
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3147868 - MT(2025/0498027-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL.  AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. CLÁUSULA DE ÊXITO.
RESCISÃO UNILATERAL. FIXAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE JULGAMENTO . ACÓRDÃO EM EXTRA PETITA
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A verificação da necessidade de produção de prova oral e documental,
bem como a análise de eventual cerceamento de defesa, exige o
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável
em recurso especial, o que atrai o óbice da  Precedentes. Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ admite o arbitramento judicial de honorários
em caso de rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços
advocatícios, ainda que existente cláusula de remuneração condicionada
ao êxito, inexistindo julgamento quando a pretensão deduzida extra petita 
abrange a remuneração pelo trabalho desenvolvido.
4. Termos de quitação por etapas não afastam a remuneração do trabalho
não abrangido, sob pena de enriquecimento sem causa.
5. A frustração do implemento da condição de êxito, decorrente de rescisão
unilateral imotivada, legitima o arbitramento proporcional da verba
honorária correspondente aos serviços efetivamente prestados. Precedentes.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. A verificação da necessidade de produção de prova oral e documental,
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revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável
em recurso especial, o que atrai o óbice da  Precedentes. Súmula nº 7/STJ.
3. A jurisprudência do STJ admite o arbitramento judicial de honorários
em caso de rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços
advocatícios, ainda que existente cláusula de remuneração condicionada
ao êxito, inexistindo julgamento quando a pretensão deduzida extra petita 
abrange a remuneração pelo trabalho desenvolvido.
4. Termos de quitação por etapas não afastam a remuneração do trabalho
não abrangido, sob pena de enriquecimento sem causa.
5. A frustração do implemento da condição de êxito, decorrente de rescisão
unilateral imotivada, legitima o arbitramento proporcional da verba
honorária correspondente aos serviços efetivamente prestados. Precedentes.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial  interposto por BANCO BRADESCO
S.A. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, com fundamento no  alínea  "a", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS – PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA
– MÉRITO – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS –
RESCISÃO UNILATERAL E IMOTIVADA – TERMO DE QUITAÇÃO GENÉRICO
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– PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INCONTROVERSA – ARBITRAMENTO
JUDICIAL – POSSIBILIDADE – FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE ACORDO
COM O TRABALHO DESEMPENHADO PELO CAUSÍDICO – RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL – QUANTUM SENTENÇA ESCORREITA – RECURSO
DESPROVIDO
Havendo elementos suficientes para a formação da convicção do julgador e
solução do litígio, o magistrado pode julgar antecipadamente a lide, de modo
que não há falar em do direito de defesa. cerceamento
Conforme entendimento consolidado do STJ, nos contratos de prestação de
serviços advocatícios com cláusula de remuneração exclusivamente por
verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do contrato pelo contratante
justifica o arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao advogado,
pelo serviço proporcionalmente prestado.
O ajuste de apresentado nos autos, embora expresso, não é claro na
quitação estipulação dos critérios para estabelecer a contraprestação
financeira pelos serviços jurídicos realizados pela parte autora em favor da
instituição financeira, de modo que não é possível afirmar que houve a
liquidação do débito de forma administrativa.
Nas ações de arbitramento de honorários advocatícios, o Julgador deve se
nortear pela proporcionalidade e razoabilidade, levando em consideração as
circunstâncias dos autos, o lugar da prestação do serviço, a complexidade
da causa, o trabalho e o zelo do profissional, o tempo exigido para o trabalho
e, ainda, o valor econômico da questão, cuja inobservância autoriza a
majoração pelo órgão ad quem. Precedentes." (e-STJ fl. 1.348)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 1.422/1.438

).
Em suas razões, o recorrente aponta a violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil,  sob o

argumento de que houve negativa de prestação jurisdicional, em razão de o Tribunal
de origem não ter se manifestado sobre questões relevantes suscitadas nos embargos
de declaração. Nesse sentido, são apontadas supostas omissões quanto ao
enfrentamento das alegações de julgamento ;  ajuizamento de ação com extra petita
fundamento em dispositivo que o veda e validade de contrato e da previsão de rescisão
unilateral pelo contratante, assim como a forma de remuneração e condições para o
pagamento; 

(ii) arts. 369, 371 e 373, II, do Código de Processo Civil, ao fundamento de
que teria ocorrido cerceamento de defesa, em virtude do indeferimento da produção de
prova oral e desconsiderou os documentos juntados aos autos, especialmente termos
de quitação;

(iii) arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil, pois o acórdão seria extra
ao afastar o regime contratual sem pedido de revisão ou anulação de cláusulas,petita 

extrapolando os limites da lide e porque a condenação imposta não
observou os  limites delineados na inicial;

(iv)  § 2º, da  porque, havendo estipulação art. 22,  Lei nº 8.906/1994,
contratual expressa sobre remuneração, inclusive em caso de rescisão, seria indevido
o arbitramento judicial por interpretação extensiva da regra supletiva na falta de
estipulação ou de acordo;

(v) arts. 421, e parágrafo único, 421-A, inciso III, 422 e 884 do Código caput 
Civil, pois o acórdão teria desconsiderado a autonomia privada, a boa-fé objetiva e a
intervenção mínima em contratos paritários, além de impor condenação geradora de
enriquecimento sem causa, substituindo indevidamente o regime contratual.
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Sem contrarrazões pela parte contrária (e-STJ fls. ).1.378/1.377
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Quanto à alegada violação dos arts. 489, § 1º, inciso IV, e 1.022, inciso II,

do Código de Processo Civil, verifica-se que o Tribunal de origem motivou
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito
que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto às
teses tidas como omissas na interposição do presente recurso, conforme demonstram
os excertos do acórdão a seguir transcritos.

 
"(...) a revogação por uma só das partes e injustificada gera o

direito do advogado ao arbitramento dos honorários, o que não fere os
princípios da liberdade de contratar, da força vinculativa do contrato, ou
qualquer outro.

Pelo preceito da boa-fé, é justo que o autor receba pelo serviço
prestado, até mesmo para impedir o enriquecimento ilícito do réu, que dele se
beneficiou.

Dessa forma, conquanto haja previsão em cláusula contratual
afirmando que o escritório demandante seria remunerado por meio dos
honorários de sucumbência, à luz do entendimento consolidado no Superior
Tribunal de Justiça e por este Tribunal de Justiça, é devido o arbitramento
da verba remuneratória em razão do trabalho desempenhado pelo causídico."
(e-STJ fls. )1.427/1.428
 

"In casu, nota-se que embora existentes Termos de Quitação
juntados aos autos pela instituição bancária devidamente assinados pelo
representante do escritório de advocacia Galera Mari, renunciando
expressamente o direito de qualquer reclamação ou cobrança de valores de
honorários advocatícios, os referidos documentos não são claros na
estipulação dos critérios para estabelecer a contraprestação financeira pelos
serviços jurídicos realizados pela parte autora em favor da instituição
financeira demandada, tampouco há indicação de que referida renúncia
envolve as execuções patrocinadas até a resilição unilateral objeto da
celeuma, a não legitimar, somente com base em tal documento, a reforma da
sentença.'' (e-STJ fl. 1.428)
 
Não há de se falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de

o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. NEGATIVA DEC/C
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PLANO DE SAÚDE.
ABUSIVIDADE DO REAJUSTE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. LIMINAR
DEFERIDA E POSTERIORMENTE REVOGADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
FIXAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTE APLICÁVEL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA PARA REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSADOS EM VIRTUDE DO
CUMPRIMENTO DA LIMINAR CONCEDIDA E POSTERIORMENTE
REVOGADA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DO  DO CPC. ART. 205
COBRANÇA A MENOR DAS MENSALIDADES DURANTE ANOS APÓS O
TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO. LIBERALIDADE DA OPERADORA.
INÉRCIA QUALIFICADA. SUPRESSIO CARACTERIZADA.
I. Hipótese em exame
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1. Ação declaratória de nulidade de cláusulas contratuais  repetição dec/c
indébito julgada parcialmente procedente e, atualmente, em fase de
cumprimento de sentença para reparação dos danos causados em virtude do
cumprimento da liminar concedida e posteriormente revogada.
II. Questão em discussão
2. O propósito recursal é decidir sobre (i) a negativa de prestação
jurisdicional; (ii) o prazo prescricional da pretensão de reparação dos danos
causados em virtude do cumprimento da liminar concedida e posteriormente
revogada; e (iii) a ocorrência da supressio.
III. Razões de decidir
3. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa
ao  do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o art. 1.022
direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a
controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de forma
diversa daquela pretendida pela parte.
4. (...)."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.214.958/SP,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 4/11/2025,  10/11/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão por ele adotada (inciso IV). A motivação contrária ao interesse da parte,
ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No que diz respeito à alegada infração aos arts. 369, 371 e 373, inciso II, do
Código de Processo Civil, o Tribunal de origem consignou que não havia motivos para
acolher a arguição de nulidade por cerceamento de defesa, pois as provas constantes
nos autos se mostravam suficientes para a formação da convicção do juízo sobre a
matéria (e-STJ fl. 1.356).

É consolidada a jurisprudência do STJ no sentido de que a verificação da
necessidade de produção de prova oral e documental, bem como a análise de eventual
cerceamento de defesa, exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
providência inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

Confiram-se:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA DE VEÍCULOS. CERCEAMENTO DE
DEFESA. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem concluiu que os elementos probatórios constantes
dos autos, incluindo gravações de vídeo da diligência de penhora, eram
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suficientes para o julgamento da causa, sendo desnecessária a produção de
prova oral.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não configura
cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando o
magistrado entende que os elementos constantes dos autos são suficientes
para a formação de seu convencimento, nos termos dos arts. 370 e 371 do
CPC.
3. A análise da indispensabilidade da prova oral demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em sede de
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial aplicou corretamente o
óbice da Súmula 7/STJ.
5. Resultado do Julgamento: Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial."
(AREsp   relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,2.487.285/SC,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 17/11/2025,  25/11/2025
 
"Direito civil. Recurso especial. Rescisão contratual. Indenização por fruição
de imóvel. Cerceamento de defesa. Prescrição.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso que manteve a rescisão de contrato de compra e
venda de imóvel e condenou os recorrentes ao pagamento de indenização
pela fruição do imóvel.
2. Os recorrentes alegam cerceamento de defesa em razão do julgamento
antecipado da lide e do indeferimento da produção de prova oral, além de
sustentarem a aplicação do prazo prescricional trienal para a indenização
pela fruição do imóvel.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa
em razão do indeferimento da produção de prova oral; e (ii) saber se o prazo
prescricional aplicável à indenização pela fruição do imóvel é o trienal ou o
decenal.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido apresentou fundamentação suficiente para
justificar o julgamento antecipado da lide, considerando que a prova
documental constante dos autos era suficiente para a formação do
convencimento do julgador, afastando a alegação de cerceamento de
defesa.
5. A análise sobre a suficiência da prova documental para dispensar
a produção de prova oral demandaria reexame de fatos e provas,
procedimento vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 do
STJ.
6. O acórdão recorrido afastou a aplicação do prazo prescricional trienal com
base na natureza jurídica da indenização pela fruição do imóvel, entendendo
tratar-se de recomposição patrimonial decorrente da rescisão contratual,
sujeita ao prazo prescricional decenal previsto no  do Código Civil. art. 205
7. Os recorrentes não impugnaram diretamente o fundamento autônomo do
acórdão recorrido sobre a natureza jurídica da indenização, atraindo a
aplicação da Súmula 283 do STF.
IV. Dispositivo
Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido em parte e improvido."
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp 2.017.830/MT,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 20/10/2025,  23/10/2025

 
Já no que diz respeito à alegada violação dos arts. 141 e 492 do Código de

Processo Civil, o acórdão recorrido (e-STJ fl. 1.082) vai ao encontro da jurisprudência
desta Corte, que firmou entendimento de que o arbitramento judicial de honorários
advocatícios, em hipótese de rescisão unilateral do contrato, não configura julgamento

, porquanto o pedido inicial abrangia a remuneração pelo períodoextra petita
efetivamente trabalhado, conforme jurisprudência consolidada do STJ.

Confira-se:
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO. POSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE ART. 1.022
PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
ALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo contra decisão que não conheceu de recurso especial interposto em
face de acórdão que arbitrou honorários advocatícios em razão de rescisão
unilateral de contrato de prestação de serviços advocatícios.
2. O acórdão recorrido reconheceu que, mesmo diante de cláusula contratual
vinculando a remuneração ao êxito, a rescisão unilateral do contrato autoriza
o arbitramento judicial dos honorários proporcionalmente ao trabalho
realizado. O acórdão reformou em parte a sentença para conceder o
arbitramento de honorários em favor de escritório de advocacia em razão da
rescisão unilateral do contrato de prestação de serviços por parte do cliente,
independentemente do êxito na causa.
3. O acórdão recorrido, ao arbitrar os honorários, considerou que a quitação
anterior dada pelo escritório não abrangia os honorários pleiteados e que a
rescisão unilateral do contrato, sem justa causa, autoriza o pagamento pelos
serviços já realizados, mesmo que o contrato previsse a remuneração pelo
êxito.
4. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na ausência de violação
ao  do CPC e na aplicação da Súmula n. 83 do STJ, que indica art. 1.022
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência consolidada.
II. Questão em discussão
5. Há três questões em discussão: (i) se o acórdão recorrido é nulo por
negativa de prestação jurisdicional, em vista da alegada violação ao

 do CPC, por suposta omissão do acórdão recorrido em analisar osart. 1.022
termos de quitação e cláusulas contratuais.; (ii) se o arbitramento de
honorários advocatícios em razão da rescisão unilateral do contrato de
prestação de serviços, em face da existência de contrato escrito e de
quitação, caracteriza julgamento extra petita; e (iii) se é possível a revisão da
conclusão do acórdão recorrido em sede de recurso especial ou se aplicam-se
as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
III. Razões de decidir
6. O arbitramento judicial de honorários advocatícios é permitido em
casos de rescisão unilateral de contrato, mesmo diante de cláusula
vinculando a remuneração ao êxito e não configura julgamento extra
petita, pois o pedido inicial era claro quanto à remuneração pelo
período trabalhado, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
7. Não há omissão no acórdão recorrido, que enfrentou expressamente os
argumentos relativos aos termos de quitação e às cláusulas contratuais,
afastando a alegação de negativa de prestação jurisdicional. O Tribunal de
origem analisou e se manifestou sobre todos os pontos essenciais ao
julgamento da controvérsia, não se confundindo decisão desfavorável com
ausência de fundamentação.
8. A revisão das conclusões do acórdão recorrido demandaria reexame de
fatos e provas e interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado
pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
9. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento
consolidado do STJ, segundo o qual o arbitramento de honorários
advocatícios em casos de rescisão unilateral de contrato de
prestação de serviços é cabível, a fim de se evitar o enriquecimento
sem causa. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido."
(AREsp   relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,2.784.507/MT,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 20/10/2025,  23/10/2025
 
Acerca da desobediência ao  § 2º, da  bem como art. 22,  Lei nº 8.906/1994,

aos arts. 421, e parágrafo único, 421-A, inciso III, 422 e 884 do Código Civil, o caput 
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acórdão destacou que houve rescisão unilateral imotivada de contrato de mandato
advocatício, fato que autoriza a fixação de honorários advocatícios judicialmente (e-
STJ fls. ).1.084/1.086

O entendimento do STJ também se estabelece no sentido de que a rescisão
unilateral imotivada frustra o implemento da condição suspensiva de êxito por ato do
contratante, fato que autoriza o arbitramento proporcional de honorários pelos
serviços prestados, e ainda, que termos de quitação por etapas não afastam a
remuneração do trabalho não abrangido, sob pena de enriquecimento sem causa.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS EM CONTRATO AD EXITUM. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
RESCISÃO UNILATERAL QUE FRUSTRA CONDIÇÃO SUSPENSIVA.
ARBITRAMENTO PROPORCIONAL DE HONORÁRIOS. TERMOS DE
QUITAÇÃO PARCIAL QUE NÃO AFASTAM REMUNERAÇÃO PELO
TRABALHO PRESTADO. ÓBICES: SÚMULAS 5, 7 E  RECURSO83/STJ.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão do
Tribunal estadual, em ação de arbitramento de honorários decorrente de
rescisão unilateral, antes do êxito, de contrato de prestação de serviços
advocatícios com cláusula de êxito, mantida a condenação em valor fixado
por apreciação equitativa.
2. A prestação jurisdicional é suficiente. Não ocorre negativa de prestação
jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de forma fundamentada,
todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido de
forma contrária à pretensão da parte.
Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há que se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
3. Não há cerceamento de defesa. O juiz, destinatário da prova, pode julgar
antecipadamente a lide quando o conjunto documental é suficiente. Rever tal
juízo demanda reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. A rescisão unilateral imotivada frustra o implemento da condição
suspensiva de êxito por ato do contratante, autorizando o
arbitramento proporcional de honorários pelos serviços prestados.
Termos de quitação por etapas não afastam a remuneração do trabalho não
abrangido, sob pena de enriquecimento sem causa (art. 884 do CC). Revisão
do quantum e reinterpretação de cláusulas esbarram nas Súmulas 7 e 

 Alinhamento com a jurisprudência atrai a5/STJ.  Súmula 83/STJ.
5. Recurso especial não conhecido."
(REsp 2.237.460/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 15/12/2025,  18/12/2025
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONTRATO COM
REMUNERAÇÃO SUBSTANCIALMENTE VINCULADA AO ÊXITO. RESCISÃO
UNILATERAL ANTES DO DESFECHO. ARBITRAMENTO POSSÍVEL. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não se reconhece violação do  II, do CPC quando o acórdão art. 1.022,
estadual enfrenta, de modo suficiente, as questões relevantes à solução da
causa e os embargos de declaração revelam inconformismo com o mérito,
sem apontar omissões aptas a alterar o resultado.
2. Em contratos com remuneração essencialmente condicionada ao
êxito, a rescisão unilateral imotivada antes do desfecho autoriza o
arbitramento proporcional dos honorários pelo trabalho
efetivamente realizado, incidindo, como regra supletiva, o  § art. 22,
2°, do EOAB, observados os parâmetros do  do CPC. art. 85
3. Rejeitada a alegação de previsão para pagamento em fases diante do
reconhecimento de potencial enriquecimento ilícito, reinterpretar o contrato e
revolver a matéria fática encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 desta Corte.
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4. Não se configura dissídio jurisprudencial quando o paradigma trata de
hipótese diversa e calcada em peculiaridade do caso concreto, sem prejuízo
da rejeição por conta do reconhecimento de aplicação da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo conhecido e recurso especial não provido."
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp 2.172.923/MT,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 9/12/2025,  12/12/2025
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS EM RECURSOS
ESPECIAIS. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS. RESCISÃO
UNILATERAL PELO CONTRATANTE. CABIMENTO DO ARBITRAMENTO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVOSART. 1.022
CONHECIDOS PARA NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS ESPECIAIS.
1. Confere a rescisão unilateral e imotivada do contrato de prestação de
serviços advocatícios pelo cliente ao advogado o direito de pleitear o
arbitramento judicial dos honorários correspondentes aos serviços
efetivamente prestados até o momento da revogação do mandato.
2. Admite-se o arbitramento mesmo na presença de contrato estipulando
forma de remuneração, quando este apresenta rol taxativo de atos
processuais que não abrange todos os serviços efetivamente prestados pelo
profissional.
3. Inviável o reexame de provas e a interpretação de cláusulas contratuais
em recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Ausente violação ao  do CPC quando o tribunal se manifesta de art. 1.022
forma clara e fundamentada sobre as questões essenciais ao deslinde da
controvérsia, ainda que com resultado desfavorável à parte.
5. Deve ser pautado pela equidade o arbitramento de honorários contratuais,
considerando-se a extensão do trabalho realizado, a complexidade da
causa, a dedicação do advogado, o tempo despendido e os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, não se sujeitando, de forma
obrigatória, aos percentuais previstos no  § 2º, do CPC, aplicáveis aos art. 85,
honorários de sucumbência.
6. Encontra óbice na Súmula 7 do STJ a revisão do valor arbitrado a título de
honorários contratuais para aferir se seria irrisório ou não.
7. Agravos conhecidos para negar provimentos aos recursos especiais
BANCO BRADESCO S.A.
1. Confere à rescisão unilateral e imotivada do contrato de prestação
de serviços advocatícios pelo cliente o direito do advogado de
pleitear o arbitramento judicial dos honorários correspondentes aos
serviços efetivamente prestados até o momento da revogação do
mandato.
2. Demanda a análise da alegação de que os termos de quitação afastariam
o direito ao arbitramento de honorários o reexame de provas e a
interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas em recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
1. Inexiste violação do  do CPC quando o tribunal de justiça se art. 1.022
manifesta de forma clara e fundamentada sobre as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, ainda que com resultado desfavorável à parte.
2. Deve ser pautado pela equidade o arbitramento de honorários contratuais,
em caso de rescisão antecipada do mandato, considerando-se a extensão do
trabalho realizado, a complexidade da causa e os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, não se sujeitando, de forma
obrigatória, aos percentuais previstos no  § 2º, do CPC, aplicáveis aos art. 85,
honorários de sucumbência. Encontra óbice na Súmula 7 do STJ a revisão do
valor arbitrado."
(AREsp  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,2.784.609/MT,
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 13/10/2025,  17/10/2025
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por
cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no  § art. 85,
11, do Código de Processo Civil por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do
mesmo dispositivo legal.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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10024999120248110041

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MS005871
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : MARCO ANTONIO GALERA MARI - MT015803

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Documento eletrônico VDA56082019 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:14:39
Código de Controle do Documento: b0fd0209-57a3-4c00-b361-690455a5f1ff



 

Brasília, 22 de abril de 2026
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